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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

A Câmara Municipal de Morro do Pilar/MG é uma Entidade da Administração Direta de Direito Público, 

tendo por CNPJ nº 00.478.902/0001-38, com sede a Rua Capitão Georgino Ferreira, nº 229 - Bairro 

Nossa Senhora de Lordes na cidade de Morro do Pilar, a composição Legislativa são de 9 (nove) 

vereadores. 

 

BASE NORMATIVA 

 

Os demonstrativos contábeis do exercício de 2025 observaram a legislação vigente, sobretudo, em 

relação as disposições contidas na 9ª versão do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP), editado pela Secretaria do Tesouro Nacional.  
Em adição foram observadas as instruções, conceitos e procedimentos emanados da Lei 4.320/1.964, 

bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP), editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  

Ressalta-se o atual processo em que se encontram o CFC e a STN em relação a convergência do 

arcabouço normativo contábil brasileiro às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (Ipsas), publicadas pelo International Public Sector Accounting Standards Board (Ipsasb), 
conforme disposto nos seguintes normativos: Portaria MF nº 184, de 25 de agosto de 2008, Portaria 
STN nº 634, de 19 de novembro de 2013 e Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015.  

Principais normativos utilizados:  

• Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP), editadas pelo CFC, 
que dispõem sobre aspectos contábeis específicos da gestão governamental;  

• Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios;  

• Portaria MOG nº 42, de 14 de abril de 1999, que atualiza a discriminação da despesa por 
funções; estabelece os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade, 
operações especiais, e dá outras providências;  

• Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que 
estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;  

• Portaria Conjunta STN/SOF/ME Nº 117, de 28 de outubro de 2021, que aprova a Parte I – 
Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) da 9ª edição do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP);  

• Portaria Interministerial STN/SPREV/ME/MTP Nº 119, de 04 de novembro de 2021, que aprova 

a Parte III - Procedimentos Contábeis Específicos: Capítulo 4 – Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS da 9ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);  

• Portaria STN Nº 1.131, de 04 de novembro de 2021, que aprova a Parte Geral e as Partes II 

– Procedimentos Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos Contábeis Específicos, IV – Plano 
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de Contas Aplicado ao Setor Público e V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

da 9ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);  

 

• Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015, que aprova o Plano de Implantação dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP;  

• Portaria STN nº 642, de 20 de setembro de 2019, que estabelece as regras para o envio à 

STN, a partir do exercício de 2020, por meio do Siconfi, os dados contábeis, orçamentários e 

fiscais dos entes da Federação, em atendimento ao § 2º do art. 48 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.  

 

 

 

CRITÉRIOS CONTÁBEIS 

 

 

Não houve mudanças de critérios contábeis efetuadas no exercício de 2025.  

O regime contábil adotado na contabilização da execução do orçamento é o misto, a fim de atender o 

disposto no Art. 35 da Lei nº 4.320/64.  

Desta forma, as despesas são registradas pelo regime de competência e as receitas pelo regime de 

caixa.  

Já os atos e fatos de natureza patrimonial são registrados pelo regime de competência a fim de atender 

o disposto nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

   

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

As Demonstrações Contábeis do Poder Legislativo referente ao exercício de 2025, são compostas por 

Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais e Notas 

Explicativas, conforme modelos definidos no MCASP.  

Objetivando facilitar a interpretação das Demonstrações Contábeis, as Notas Explicativas referente 

cada uma delas serão apresentadas a seguir: 

 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

Nota 1 - O Balanço Orçamentário, de acordo com o art. 102 da Lei nº 4.320/1964, demonstra as 

receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas e foi elaborado com base no modelo 

apresentado na IPC 07 e nas suas orientações. 

 

Nota 2 - O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, 

que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. Demonstra também as despesas por categoria 

econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para 

o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

 

Nota 3 - A Lei Orçamentária Anual, sancionada pelo nº 766 de 23 de dezembro de 2024, que fixou a 

Despesa do Poder Legislativo, para o exercício financeiro de 2025 em R$ 1453.950,00, sendo 
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registrado a despesa empenhada em R$ 1.1.451.529,87, despesa liquidada em R$ 1.385.458,46 e a 

despesa paga R$ 1.347.747,92. 

 

Nota 4 - Também ficou evidenciado que o montante de Restos a Pagar não Processados de exercícios 

anterior no valor de R$ 2.159,03, e inscritos em 31/12 o valor de 5.185,28, sendo liquidado e pago o 

valor de R$ 5.185.28, restando o saldo de R$ 2.159,03, já nos restos a pagar processados e restos a 

pagar não processados liquidados, o valor de exercícios anteriores foi de R$ 114,71,  inscritos em 

31/12, chegando o valor de R$ 1.023,17, sendo pago o valor de R$ 810,54, restando o saldo a pagar 

de R$ 327,34.  

 

 

 

 

BALANÇO FINANCEIRO 

 

Nota 5 - O Balanço Financeiro contempla duas seções: Ingressos (Receitas Orçamentárias e 

Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e Pagamentos 

Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do exercício anterior na 

coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos dispêndios. 

 

Nota 6 - Conforme as regras do MCASP, as informações são apresentadas por fonte/destinação de 

recursos, segregando em destinações ordinárias e vinculadas. O detalhamento das vinculações é feito 

de acordo com as principais áreas de atuação do setor público e as despesas são reconhecidas de 

acordo com o seu empenho, conforme art. 60 da Lei Federal nº 4.320/64. 

 

Nota 7 - Conforme Balanço Financeiro foi registrado no exercício de 2025, a título de Transferências 

Financeiras Recebidas o montante de R$ 1.453.950,00, uma vez que R$ 490.532,91, que se referem 

ao ingresso de receitas extra-orçamentárias oriundas de valores retidos em folha de pagamento, 

referente a INSS, imposto de renda, empréstimo consignado, pensão alimentícia, rendimentos de 

aplicação financeira, salário família e Restos a Pagar inscritos no exercício. 

 

Nota 8 - Também foram registradas despesas orçamentárias que perfazem o montante de R$ 

1.451.529,87, pagamentos extraorçamentários no montante de R$ 286.115,85, este são créditos 

financeiros de Salário família, restos a pagar, valores retidos em folha de pagamento relativo INSS, 

Imposto de renda, empréstimo consignado, pensão alimentícia, rendimentos de aplicação financeira. 

 

Nota 9 - Está demonstrando por final o saldo financeiro que passará para o exercício de 2025, que 

representa o valor de R$ 253.296,32. 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 

 

Nota 10 - O Balanço Patrimonial é composto por: 

 

- Quadro Principal: Conforme o MCASP, elaborado utilizando-se as classes (ativo) e (passivo e 

patrimônio líquido) do PCASP. 
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- Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes: os ativos e passivos financeiros e 

permanentes e o saldo patrimonial são apresentados pelos seus valores totais. 

- Quadro das Contas de Compensação: elaborado utilizando-se a classe 8 (controles credores) do 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 

- Quadro do Superávit / Déficit Financeiro: é elaborado utilizando-se o saldo da conta 8.2.1.1.1.00.00 

– Disponibilidade por Destinação de Recursos, segregado por Fonte / Destinação de Recursos. 

- Para melhores entendimentos vamos detalhar os valores de demonstrado no Balanço Patrimonial: 

 

ATIVO CIRCULANTE 

 

 Nota 11 - No ativo circulante e composto dos valores existente da Conta Bancária do ente constando 

seus valores originais, que perfaz o montante de R$ 253.296,32 e demais créditos a curto prazo, que 

representa o valor de R$ 13.213,19.  

 

 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

  

Nota 12 - O ativo não circulante o ente tem apenas a conta imobilizado foi reconhecido inicialmente 

com base no valor de aquisição, produção ou construção, porém no que se refere ao registro de 

depreciação os bens não foram depreciados, conforme determina a NBCT 16.10 – Avaliação e 

mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público, em função da ausência de critérios 

de avaliação e reavaliação, conforme demonstrado o montante de bens imobilizado chega a R$ 

860.015,77. 

 

 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

Nota 12 - A conta de Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo evidencia o valor de Restos a 

Pagar Processados do Exercício de 2025 e a conta Demais Obrigações a Curto Prazo, o valor registrado 

corresponde a R$ 144.783,28. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

 

Nota 13 - Superávit ou Déficit Acumulados contempla o saldo entre o Ativo e o Passivo, no exercício 

de 2025 o resultado foi o Superávit, representando o montante de R$ 981.704,12.  

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

 

Nota 14 - A Demonstração das Variações Patrimoniais é elaborada utilizando-se as classes 3 

(variações patrimoniais diminutivas) e 4 (variações patrimoniais aumentativas) do PCASP, a fim de 

demonstrar as variações quantitativas ocorridas no patrimônio da entidade ou do ente e segue as 

instruções da IPC 05. 
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Nota 15 - O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais 

quantitativas aumentativas e diminutivas. O valor apurado compõe o saldo patrimonial do Balanço 

Patrimonial do exercício. 

 

Nota 16 - Nas variações patrimoniais aumentativas (VPA) Saldo da Conta transferências Recebidas, 

sendo o duodécimo de 2025 de R$ 1.453.950,00. Nas variações patrimoniais diminutivas (VPD), a 

conta pessoal e encargos registrou o montante de R$ 928.364,13, a conta de uso de bens, serviços e 

consumo de capital fixo registrou o montante de R$ 438.229,15, na conta Variações Patrimoniais 

Diminutivas Financeiras registrou-se o montante de R$ 51,04, as transferências e Delegações 

Concedidas, ficou em R$ 7.560,00 e finalmente a conta outras variações patrimoniais diminutivas foi 

registrado no montante de R$ 628,03. 

 

Nota 17 - O resultado das variações patrimoniais no exercício de 2025 foi de R$ 79.117,66. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As demonstrações contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320, de 17 de março de 

1964, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, conforme exigências do 

Tribunal de Contas de Minas Gerais. 

 

 

Morro do Pilar, 17 de março de 2026. 

 

 

 

 

Ademir de Oliveira Vieira 

Presidente da Câmara 

Paulinelly da Cunha Souza 

Contabilista Público 
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